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TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 02.07.01/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA CMA 
EMPREENDIMENTOS L TOA. 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominado CONTRATANTE e a CMA EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.731 .815/0001-90, com sede na Rua do Sol nº 744, 1º andar, Centro, 
João Lisboa - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Camilla 
Karollyne de Lima Madeira, portadora da Carteira de Identidade nº 046618562012-2 SSP-MA e do CPF nº 
612.558.253-16, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 15.006/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de manutenção de vias urbanas 
sob demanda, contemplando: serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos de 
drenagem, recuperação e execução de bloquetes, meio-fios e sarjetas no município de Buritirana - MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao EJital da Concorrência nº 003/2025, identificada no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico/Executivo; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado: 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execu~~ão é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA ··· MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCOIHRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subconcratação do objeto c011t,·atual. 

5. CLÁUSULA QUINTA ·- PRcÇO 
5.1. O valor do presente 1ermo de Contrato l de R$ 27'1.672,92 (duzentos e setenta e um mil, seiscentos 
e setenta e deis reais e noventa e dois cancavoa, 
5.2. No vaíor acima estão incluídas todas as de~:pesa~ ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratua:, inclusi'Je tíibulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de aciministraçao. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meiamente estimativo, dé! forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quant;tativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pélÓ ·contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência' da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último réajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utihzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto c10 índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 . São obrigações do Contratante: · 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições-estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência . 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos ;,1anifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados â execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contr~tado, de ·seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES oo·coNTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no locc:I do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles sol icitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

2 



,~ 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

000721 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital,.o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção çle ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente .do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. ·116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se íefere a cláusula acima, no prazo f ixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de· eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algúm dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; . 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârril>ito federal , estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. . 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenç~o-de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diarlamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho. condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. . , . · . . 
9.36. Refazer, às suas expensas,. os trabalhos ·executad9s em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,· contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. ' · 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal , realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo ó'rgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termo·s do artigo · 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: · 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisiçao e.los -produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF; mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso li, da Lei nº 6.938, de 1981, e 
legislação correlata, c) Documento de Origem Florestai - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origern nati·.ia cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e · 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos f!oréstais 'utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de· controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a·fin, de demonstrar a regularidélde do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. · · 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e pn:icedimento:; ~ora a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2" e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
19/01 /2010, nos seguintes termos: 
9.39.1 . O gerenciamento dos resíduos originárfos' di3 contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do ·Programa Municipal de Gerenciamento oe Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de-Resíduos da Construç,ão Civil àpresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
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9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. residuos Classe A { re.utilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas .de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. . 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais · não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que -permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d 'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas · 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Res(duos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n~. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou. fugitiv~. utilizaçlo na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissã9 de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo áe fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01 /2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou dÊ! terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. · 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados rios trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações.· · 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias -de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividad"es concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 11º 14.133. de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contralo; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prastar declaração faisa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 (56,. §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que ni:\o se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.1.33, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e cor:,tratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem ae:ima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0.1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; · 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado ·sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento}, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas,,alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. · ,, 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" ~o subitem 1.1, 1. ,a ,IT)ulta será. de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subite·m· 11 .1 ,·a inulta será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitern 1 ·1.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Coritrato não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato pç,derão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada a as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestáda ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.4. Previamente ao · encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade·competenk . 
11 .4. A aplicação das· sanç·ões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. ·156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a grav idade da infração C()rnet ida; · 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuan·tes; · · 
d) os danos que dela provierem para o Cor1tratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Públ!cci que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados ei julgados conJuntfimente. nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá sér desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e; nesse casó, todos os efeitós dás sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios corn poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo rarr.o c:om relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) .dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados ·os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do· contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida·ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorr~ntes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de-13 de abril ·de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso e:m que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. _, .. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto .antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum-dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 . Nesta hipótese, aplicé:lm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da · finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua·capacidade de conduir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar- mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. · 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos· contratuais já cumpridos óu parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou-com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA D ÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas :decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício. na dotação abaixo discriminada: 

15.451.0004 .1-016- Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalaçõés 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pélo cor.tratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas füê:krais aplicáveis P-, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº ·8.078, de 1990 ...: Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. · .. 

7 



r"='~ f ., -~ 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNlCIP AL OE BURITIRANA 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas càndições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em (1Ue a formálízação do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). · 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA~ PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei' 14.13'3, de 2021", bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º'14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA}, comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 ° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o pr,esente ri:rmo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em qrdem, vai assinado pelos contraentes. 

TONISLEY DOS SANTOS Assinado de forma digital 

SOUSA:01744938350 ~~~~~;;~9~~:ioANTOS 

CONTRATANTE 
CMA EMPREENDIMENTOS AssinoJo de fom,a digital P'-" 

L TDA:42731815000190 ~~~~~;;:~~:~:os 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _____ _ 

2 - _______ _ 
CPF: ____ _ 

Buritirana (MA}, 02 de julho de 2025 
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MANUTENÇÃO OE \/IAS URBANAS SOB DEMANOA, CONTEMPLANOO: 
SERVIÇOS OE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
DISPOSITIVOS OE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
BLOOUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

Orçamento Sintética 
Descrição Und 

1.0 !SERVICOS PRELIMINARES 

1.1 103689 SINAPI PLACA OE OBRA EM CHAPA OE ACO GALVANIZADO m' 1 

1.2 5213385 SICR03 Barreira de sinaíiz.açlo tipo Ide direcionamento ou bk)queio • confecção und 1 
1.3 000000008 Próorio MOBIUZACAO E OESMOBIUZACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS und 1 

2.0 ADMINISTRA"ÃO LOCAL DA OBRA 
2.1 000000003 Pn'x>no AOMINISTRACÃO LOCAL 0A OBRA mos 

3.0 TERRAPLENAGEM : 

3.1 4016008 SICR03 
1
_;-~~ação e carga de material de jazida com trator de 127 kWe carregadeira de m' 

3.2 5914374 SICR03 Transporte com caminhão basculante de 10 ms • rodovia em revestimento primário 1km 

3.3 4413942 SICR04 Espalhamento de material em bota-fora m' 

3.4 5502978 SICR03 Compact=-"o de aterros a 100% do Proctor normal m' 
1 

4.0 RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENT O 

4.1 101859 SINAPI REASSENTAMENTO OE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVAOO, m' 
ESPESSURA OE 8 CM. EM VIA/ESTACIONAMENTO, COM 
REAPROVEITAMENTO OOS BLOCOS SEXTAVADO - INCLUSO RETIRADA E 
COLOCA"Ã0 DO MATERIAL AF 1212020 

4.2 92394 S\NAPI EXECUÇAO OE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVAOO, COM BLOCO m' 
SEXTAVADO OE 25 X 25 CM ESPESSURA 8 CM AF HY2022 

4.3 5914338 SICR03 Transoorte com carrinhio basculante de 12 m' • rodovia oavmentada TXKM 

5.0 DRENAGEM 1 
DRENAGEM SUPERFICIAL 1 

5.1 94273 SINAPI GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM M 

EXTRUSORA 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF 0612016 1 
5.2 94281 SINAPI EXECUÇÃO OE SARJETA OE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO EM M 

TRECHO RETO 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF 06/2016 

5.3 94293 SINAPI EXECUÇÃO OE SARJETAO OE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO M 

EM TRECHO RETO 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF 01/2024 

5.4 000000009 Próprio CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALA<,>,O --+-t-5.51 102◄98 SINAPI PINTURA OE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE OE CAL (CAIAÇAO) 
AF 0512021 

5.6 1 4915708 SICR03 Limpeza de sarieta e meio-fio M 

s:r+- 591◄336 
DRENAGEM PROFUNDA __ - - -- ---- ~ 

TX~ SICR03 Transnorte com carrinhão basculante de 12 m' - rodovia oavimentada 

5.8 
1 

93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNOIOAOE MENOR OU IGUAL A m' 
1 30 M. AF 0312016 

5.9 

1 

90092 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZAOA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M E ATÊ 3,0 m' 
M(MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP), LARG. MENOR QUE 1,5 M, 
EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO N/VEL OE 

i 
INTERFERÊNCIA AF 0112015 -

510 4815671 SICR03 Reaterro e compactação com soquêie vibratório- - m' ' 
5.11 804027 SICR03 Corpo de BSTC O = 0 ,60 m PA4 - areia, brita a pedra de mão comerciais m 

5.12 804035 SICR03 corpo de BSTC O: 0 ,80 m PA4 - areia, brita e pedra de mio comerciais m 

5.13 804043 SICR03 Corpo de BSTC O= 1,00 m PA4 - areia, b<ila e pedra de mão comerciais m 

5.14 804099 SICR03 Boca de BSTC O= 0,60 m - esconsidade 45• - areia e brita comerciais - alas retas un 

5.15 804119 SICR03 Boca de BSTC O= 0,80 m- esconsidade 45• - areia e bnta comeraais - alas retas un l 
5.16 804139 SICR03 Boca de BSTC O= 1,00 m - esc.onsidade 45• - areia e brita comerciais. alas retas un 

5.17 2003642 SICR03 Caixa de lig--&o e "'""uaaem - CLP 01 - areia e brita comerciais un 

5.18 2003648 SICR03 Caixa de ligw-.iio e passagem - CLP 04 - areia e brita comerciaJs un 1 
5.19 4915713 SICR03 DesobstrurM de bueiro m' 

1 

Total Geral 

B.0.1. 

24,01% 

000727 

Encargos Sociais 

Não Desonerado: 
enilutido nos preços 
unitário dos insumos 
de mão de obra, de 
acordo com as 
bases. 

Quant. Valor Unlt Valor Unit com Total 

BOI 
3.813,05 

3,75 351,59 436,00 1.635,00 

2,00 245,63 304,60 609,20 

0,11 11.500,93 14.262,30 1.568,85 

16.169 23 
1,36 9.587,25 11.889,14 16.169,23 

17.359 12 
822,23 3,30 4,09 2.544,92 

11.869,04 0 ,74 0,91 10.800,82 

622,23 1,48 1,83 1.138,68 

622,23 3,73 4,62 2.874,70 

149.847,32 

2.152,96 25,98 32.21 69.346,84 

958,20 62,19 77.12 73.896,38 

9.434,44 0,57 0,70 6.604, 10 

84.4114,20 

1.039,70 38,64 47,91 49.812,02 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 
~ 

0,00 0,00 

1.039,70 1,31 1,62 1.684.31 

0,00 O.DO 0,00 

- ,___ 
754,69 1.078,14 0,57 0 ,70 

9,72 69,18 85,79 833,87 

72,90 4,35 5,39 392,93 

51,69 12,10 15,00 775,35 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

27,00 722,64 896,14 24.195,78 

o.ao 0,00 0,00 

0,00 º·ºº 0 ,00 

3,00 1.622,25 2.011,75 6 .035,25 

0,00 º·ºº 0,00 

º·ºº 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

271.672,92 

✓;t> 
' v 
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MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 
SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

iiaiõtiiÃ DE CÃLCULO 

Ruas: 
POVOADO VARJÃO DOS CRENTES- REASSENTAMENTO DE BLOCOS 

RUA JAIRO SALDANHA (RUA DA IGREJA MADUREIRA) 

RUA JOAO JONAS 

RUA JOAQUIM DE SOUSA 

POVOADO VARJÃO DOS CRENTES- EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 

RUA JOAO JONAS 

RUA JOAQUIM DE SOUSA- COMPLEMENTO 

Esp. da Base 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

1,5 m X 2,5 m X 

1.2 Barrera de sinalização tipo I de direcionamento ou bloqueio -confecção 

2,00 und 

1.3 MOBILIZACAO E DESMOBILIZAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
0,11 und 

2.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

1,36 mês 

3.0 TERRAPLENAGEM 

3.1 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 
3.111 ,16 m• x 0,2 m 

3.2 TRANSP. LOCAL C/ BASC. 10M3 DE MATERIAL DE JAZIDA 
VOLUME 

622,23 m' 

3.3 Espalhamento de material em bota-fora 

622,23 m' 

3.4 Compactaçao de aterros a 100% do Proctor normal 

622,23 m' 

0,2 m 

und 

Obs: Precisou ser refeita a base das ruas que tiveram o reassentamento de blocos de concreto 

4.0 RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

DMT 
10,90 X 

comp. 
108,30 

173,15 
78,70 

360,15 m 

80,00 

79,70 
159,70 m 

DENSIDADE 

1,75 

larg. 
5,20 

6,00 

7,00 

6,00 

6,00 

4.1 REASSENTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVADO, ESPESSURA DE 8 CM, EM VIA/ESTACIONAMENTO,< 

2.152,96 m• 

4.2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF _ 10/2022 

000728 

área 
563,16 

1038,90 
550,90 

2152,96 m' 

480,00 

478,20 
958,20 m' 

3,75 m• 

2,00 und 

0,08 und 

1,36 mês 

622,23 m' 

11.869,04 tkm 

622,23 m' 

622,23 m' 

2.152,96 m• 
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MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 
SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

MÊMôRÍA DE êÃLCULO 

958,20 m' 

4.3 Transporte com caminhão basculante de 12 m' - rodovia pavimentada 
958,20 m' X 54,70 km 0,18 T/M2 

5.0 DRENAGEM 
DRENAGEM SUPERCIAL 

5.1 GUIA(MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_0612016 

958,20 m' 

9.434,44 tkm 

519,85 m x 2 lados 1.039,70 m 
1.039,70 

5.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15CM ALTURA. AF_0612016 

m 0,00 m 

5.3 EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF _0112024 
m ~m 

5.4 CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

m 0,00 m 

5.5 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF _0512021 

1.039,70 m 1.039,70 m 

5.6 Limpeza de sarjeta e meio-fio 

m 0,00 m 

DRENAGEM PROFUNDA 

5.7 TRANSP. DE MATERIAL BETUMINOSO DMT>lOKM 
27,00 PEÇA X 54,70 km 0,73 T/PEÇA 1.078, 14 tkm 

5.8 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF _03/2016 
OAC COMPR.(m) LARG.(m) ALT.(m) 

BSTC (1) 0,60m 1,4 0,2 

BSTC00,80m 1,6 0,2 

BSTC01,00m 27 1,8 0,2 

BSTC0 l,20m o 2,0 0,2 

BDTC(l) 1,00m o 2,8 0,2 

BTTC 01,oom o 3,8 0,2 

BDCC(I) 2,00m o 4,85 0,2 

TOTAL 

000729 

VOLUME(m') 

o 
o 

9,72 

o 
o 
o 
o 

9,72 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 ME ATt 3,0 M(MtDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM 
5.9 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP), LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE lA CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERrNCIA. AF _01/2015 

OAC COMPR.(m) LARG.(m) ALT.(m) VOLUME(m') 

( (,\,llliORI \ f>!il •)\ 1(1\ 
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IJUVifMM MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 
SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

liEii6RIA DE CÃLCULO 
BSTC00,60m o 1,4 

BSTC00,80m o 1,6 

BSTC 01,oom 27 1,8 

BSTC 01,20m o 2 

BDTC01,00m o 2,8 

BTTC 01,00m o 3,8 

BDCC0 2,00m o 4,85 

TOTAL 

5.10 Reaterro e compactação com soquete vibratório 

OAC COMPR.(m) Seç:io(m') 

BSTC00,60m o 0,282743339 

BSTC00,80m o 0,502654825 

BSTC 0 l,OOm 27 0,785398163 

BSTC0 l ,20m o 2,261946711 

BDTC01,00m o 1,570796327 

BTTC 0 1,00m o 2,35619449 

BDCC0 2,00m o 10,23500000 

T OTAL 

5.11 Corpo de 8STC 0 0,60 m o m 

5.12 Corpo de BSTC 0 0,80 m o m 

5.13 Corpo de BSTC 0 1,00 m 27 m 

Corpo de BSTC 0 1,20 m o m 

Corpo de BDTC 0 1,00 m o m 

Corpo de BTTC 0 1,00 m o m 

Corpo de BDCC 0 2,00 m o m 

5.14 Boca de BSTC 0 0,60 m und 

5.15 Boca de BSTC 0 0,80 m und 

5.16 Boca de BSTC 0 1,00 m 3 und 

Boca de BSTC 0 1,20 m o und 

Boca de BDTC 0 1,00 m o und 

Boca de BTTC 0 1,00 m o und 

5.17 Gaixa de ligação e passagem - CLP 01 - areia e brita comerciais 

und 

5.18 Gaixa de ligação e passagem - CLP 04 - areia e brita comerciais 
und 

5 .19 Desobstrução de bueiro 

m' 

000730 

1,5 o 
1,5 o 
1,5 72,9 

1,5 o 
1,5 o 
1,5 o 

2,3 o 
72,9 

V. esc (m') V. buei (m') Reaterro (m') 

o o o 
o o o 

72,9 21, 20575041 S1,69424959 

o o o 
o o o 
o o o 
o 0,00000000 0,0000000000 

51,69 

0,00 und 

0,00 und 

o,oo m' 
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Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 

à 
SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, 
MEIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE BDI 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garantia (•) 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo} 5,65 5,65 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 
ISS ( .. l (• .. ) 2,00 2,00 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BOI: Acórd~o 325/2007 • TCU - Plenário 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

BD/ = [((1 + AC 11oox1 + DF /100}1 + R/ lOOXt + L/100)]- l]xlOO 

1-(- ) 100 
Onde: 
AC= taxa de rateio da Administ ração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R = taxa de risco, seguro e garant ia do empreendimento; 

1 = taxa de tributos; 

L = taxa de lucro. 
Observações: 

(º) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

(ºº) - A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 40% do valor dos serviços. 

(•••) - Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

Taxas 
Adotadas-% 

0,74 

0,95 

1,21 

4,67 

8,69 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

24,01 

(01';\lJt IORI\ f f'kOlf Tíh 
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Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, 

RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

DESCRIÇÃO 
SEM DESONERACÃO 

HORISTA% M ENSALISTA% 

GRUPO A 
INSS 20,00 2000 

SESI 1,50 1,50 

SENAI 1,00 1,00 

INCRA 0,20 0,20 

SEBRAE 0,60 0,60 

Salário Educação 2 50 2,50 

Se'1uro Contra Acidentes de Trabalho 300 3 00 

FGTS 8,00 800 

SECONCI 100 1,00 

Total dos Encar'1os Sociais Básicos 37,80 37,80 
GRUPO B 

Reoouso Semanal Remunerado 17,87 0,00 

Feriados 3 95 000 

Auxílio-Enfermidade 0,85 0,66 

13º Salário 10,B4 8,33 

Licenca Paternidade 0,07 006 

Faltas Justificadas 0,72 0,56 

Dias de Chuva 1,48 0,00 

Auxílio Acidente de Trabalho 0,10 O 08 

Férias Gozadas 9,13 7,02 

Salário Maternidade 0,03 0,02 

Total dos Encarnes Sociais aue recebem incidências de A 45 04 16,73 
GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 4,49 3,46 

Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,08 

Férias Indenizadas 4,45 3,49 

Deoósit o Rescisão Sem Justa Causa 3,11 2,39 

lndenizacão Adicional 0,38 0,29 

Total de Encargos Sociais aue não recebem incidências de A 12 63 9 71 
GRUPO D 

Reincidência de Gruoo A sobre Gruoo B 17,03 6,32 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Traba lhado e Reincidência 0,4 0,31 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

Total de Reincidências de um '1ruoo sobre o outro 19,21 663 
• GRUPO E 

Total dos Encargos Sociais Comolementares 0,00 0,00 
TOTAL (A+B+C+D+El 112 90% 7087% 

co,,uuo1:1, l PRn1c ro, 



QUADRO RESUMO - MEMORIA DE CALCULO 

POVOADO VARJÃO DOS CRENTES - REASSENTAMENTO DE BLOCOS 

RUA JAIRO SALDANHA (RUA DA IGREJA MADUREIRA) 

RUA JOAO JONAS 

RUA JOAQUIM DE SOUSA 

TOTAL 

POVOADO VARJÃO DOS CRENTES · EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 

RUA JOAO JONAS 

RUA JOAQUIM DE SOUSA - COMPLEMENTO 

TOTAL 

DRENAGEM PROFUNDA 

CORPO BSTC D=l ,00 

BOCA BSTC D=l,00 

3 TERRAPLENAGEM 

3.1 Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kW e carregadeira de 3,4 m• 

COMPR 

108,30 X 

173,lS X 

78,70 X 

COMPR 

UNO 

80,00 X 

1,00 X 

27,00 

3,00 

80,00 X 

3.2 Transporte com caminhão basculante de 10 m• - rodovia em revestimento primário 

486,00 X 

3.3 Espalhamento de material em bota-fora 

560,00 

3.4 Compactação de aterros a 100% do Proctor nonnal 

560,00 

4.1 REASSENTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVADO, 
ESPESSURA DE 8 CM, EM VIA/ESTACIONAMENTO, COM REAPROVEITAMENTO DOS 
BLOCOS SEXTAVADO - INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF _ 12/2020 

2.638,96 

4.2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 
25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF _ 10/2022 

486,00 

4.3 Transporte de material de 3° categoria com caminhão basculante de 12 m• para rocha -
rodovia pavimentada 

4.785,16 

5.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF _01/2024 

882,30 

5.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF _01/2024 

882,30 

5.5 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF _05/2021 

882,30 

5.7 Transporte de material de 3• categoria com caminhão basculante de 12 m• para rocha -
rodovia pavimentada 

1.078, 14 

5.8 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF _09/2024 

28,80 

7,00 

LARG 

000733 

TOTAL 

5,20 563,16 

6,00 1.038,90 

7,00 550,90 

2.152,96 

LARG TOTAL 

6,00 480,00 

6,00 

560,00 

6,00 

486,00 

10,70 X 1,75 9.100,35 



00073 4 
5.13 Corpo de BSTC D = 1,00 m PA4 - areia, brita e pedra de mão comerciais 

27,00 

5.16 Boca de BSTC D= 1,00 m - esconsidade 45º - areia e brita comerciais - alas retas 

3,00 







l® __ l ª_u_R_IT-IR_A_N_A_-_M_A _____ Q_u_a_rt_ª _· _º_2_d_e_J_u_1h_o_ d_e __ 2_0_2_s_v_o_L_:_7_ 1_i _i_a_~ __ 7 DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2965-342 8 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Vinicius 

Rodrigues de Souza, brasi leiro, casado, engenheiro civil, 

portador da Carteira de Identidade nº 1037898 SSP-TO e do 

CPF nº 050.833.81 1-50, doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que 

consta na Concorrência Eletrônica nº 003/2024 - CPL e 

proposta apresentada, que passam a integrar este 

instrumento, independentemente de transcrição, na parte em 

que com este não confl itar, resolvem, de comum acordo, 

celebrar o presente TERMO ADITIVO DE CONTRA TO, 

regido pela Lei nº 14. 133/21, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO 

OBJETO Constitui objeto deste termo aditivo de contrato a 

prestação de serviços da reforma do mercado municipal 

Sebastião Polino, em conformidade com a Concorrência 

Eletrônjca nº 003/2024 - CPL e seus anexos, que 

independente de transcrição integram este instrumento para 

todos os fi ns e efeitos legais. O presente contrato está 

consubstanciado no procedimento licitatório realizado na 

forma da Lei nº 14. 133/21. CLÁUSULA SEGUNDA -

DOS ACRÉSCIMOS Fica alterada a CLÁUSULA 

QUTNT A - PREÇO, para o fim de acrescentar ao valor 

inicialmente contratado o percentual no limite de 25%, 

implicando o presente acréscimo no importe total de R$ 

139.237,95 (cento e trinta e nove mil, duzentos e trinta e 

sete reais e noventa e cinco centavos), nos moldes do que 

preconiza o instrumento convocatório da Concorrência 

Eletrônica nº 003/2024 - CPL, Termo de Referência e art. 

125, da Lei nº 14. 133/2 1. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 

DISPOSIÇÕES GERAIS Permanecem inalteradas todas as 

demais cláusulas e condições do contrato aditado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO Fica eleito o foro da 

cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o 

município de Buritirana (MA) é termo judiciário, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos 

da execução deste contrato. E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 

o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado conforme, é assinado pela 

Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Buritirana {MA), 26 de maio de 2025. TONTSLEY DOS 

SANTOS SOUSA - PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: zlnlr8 I cnd20250702 l 30732 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRA TO DO CONTRA TO - Concorrência Eletrônica 

nº 003/2025 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEfTURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: CMA 

EMPREENDIMENTOS L TDA. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para a execução de serviços de 

manutenção de vias urbanas sob demanda, contemplando: 

serviços de terraplanagem, recuperação e execução de 

dispositivos de drenagem, recuperação e execução de 

bloquetes, meio-fios e sarjetas no murucípio de Buritirana -

MA. VALOR TOTAL R$ 27 1.672,92 (duzentos e setenta e 

um mil, seiscentos e setenta e dois reais e noventa e dois 

centavos) REGÊNCIA: Lei nº 14.133/21 Dotação 

Orçamentária: 15.451 .0004. 1-016 - Pavimentação de Vias 

Urbanas 4.4.90.51 - Obras e instalações Buritirana (MA), 

02 de j ulho de 2025 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA ­

PREFEITO MUNTCTPAL 

Publicado por: W ALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: tzo3czvkk620250702 l 30754 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 314 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
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TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 09.07.01/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA CMA 
EMPREENDIMENTOS L TDA. 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominado CONTRATANTE e a CMA EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.731.815/0001-90, com sede na Rua do Sol nº 744, 1° andar, Centro, 
João Lisboa - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Camilla 
Karollyne de Lima Madeira, portadora da Carteira de Identidade nº 046618562012-2 SSP-MA e do CPF nº 
612.558.253-16, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 15.006/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de manutenção de vias urbanas 
sob demanda, contemplando: serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos de 
drenagem, recuperação e execução de bloquetes, meio-fios e sarjetas no município de Buritirana - MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência nº 003/2025, identificada no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1. 3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico/Executivo; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1 . O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 711.213,08 (setecentos e onze mil, duzentos e treze 
reais e oito centavos) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será real izado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal , realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso li, da Lei nº 6.938, de 1981 , e 
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4 º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
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9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d 'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/201 O, deverão ser util izados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
màximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 °, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pràtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.451 .0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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15. CLAUSULA DECIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

000745 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TONY BRANDAO DOS 
SANTOS 
SOUSA:01744938350 

Assinado de forma digital por 
TONY BRANDAO DOS 
SANTOS 
SOUSA:0174493B350 

CONTRATANTE 
(MA EMPREENDIMENTOS ~=:.:~~,gótalpo,cMA 
LTDA:42731815000190 llllk42731815000190 

D~202S.07.o910-39:19-0J'OO' 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

2-________ _ 
CPF: ____ _ 

Buritirana (MA), 09 de julho de 2025 
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Item 

1.0 

Obra 

MANUTENÇÃO OE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPlANDO: SERVIÇOS DE 
TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, 
RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

Código Banco Descrição 
Or amanto Sintética - Contrato 02 

Und Quant. 

B.0.1. 

24,01% 

Valor Unlt Valor Unlt com 

---·---------------- -·-+------4------1----...::: 
BOI 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

Encargos Sociais 

Não Desonerado: 
embutido nos preços 
unitário dos Insumos 
de mão de obra, de 
acordo com as bases. 

Total 

7.UB,51 

1.1 
1.2 
1.3 

103689 SINAPI PLACA OE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m' 
5213385 SICR03 Bam!ira de sinalização tipÕÍdedirecton"· " a"'m" en= to"'ou=be:loq= ueooC.,·-. con-,-feoça-,-o----l--"unde..,..-4 ___ _,,i.;.:'l-----""-='~---~""é',+---

3 751 35159 436,00 
6.00 245,63 304.60 

1.635 oot 
1.827,60 

000000008 Próorio MOBILIZACAO E DESMOBILIZACÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS und 0,30 11.500 93 14.262 30 4.225 91 

>'2~.0~-+-----+---+-AD_ M~l~N~IS~T_RAÇ_ ÃO LOCAL DA OBRA-=------------=----------f---+-----::-=1-----::-=::-::=f-----,,.,...,=-:-:-I---__:,~= 
2.1 000000003 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OB~ __ mes 

4 2.273,02, 
3.58 9.587,25 11.889,14 42.273,02 

3.0 TERRAPLENAGEM 
3.1 4016008 SICR03 Escavação e ca,ga de matenal de jazida oom trator de 127 kW e carregadeira de m' 1.537,52 3,30 

l--+-----+-~4"i.,,4 ' - -- --- ---------+---1-------1------~-
3.2 5914374 SICR03 Transporte oom camlnh.lo basculante de 10 m• • rcxkMa em ~timento primário 29.328,19 0,74 
3.3 4413942 SICR04 Espalhamento de material em bota.::;-fo<a.,;.c..c___ ____ _ 

3.4 5502978 SICR03 Compactação de atem,s a 100% do Procta.: normcc...cc• _I __ 

----
4.0 RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENT_o _______ _ 

1-4,-.1:-+---,-10""1"8"'5-="91-s"1NA= P"'1-+,Rc,E,-A-SSENT AMENTO DE BLOCOS SEXTA V ADO PARA PISO INTERTRA VADO, 
ESPESSURA DE 8 CM, EM VINESTACIONAMENTO. COM 
REAPROVEITAMENTO DOS BLOCOS SEXTAVADO • INCLUSO RETIRADA E 

'-

m' 1.537,52 1,48 
1.537,52, 3,73 

m' 0,00
1 

25,98 

t 
1--+----+-----<'-'C~O~LO~CA- ÇÃ.QDOMATER._.IALec-c-AF_.,_-"12/2=0::c20::_ __________ -4-__ ~f-----------

92394 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVAOO, COM BLOCO 4.2 m' 0,001 62,19 

l--+----+--4'S""E"'XT"-A"-V:,:A:,:,00 DE_ 25 X 25 c~. Esei,SS!!~ 8 CM. AF 10120e,22"'-------+==--+------,= ,+------=-=+ 
4,3 5914336 SICR03 TranS{>q1,.!!_C<:llTI_c,,mlnhão t>a5culan!•.Q~ 12. '!'' --nawnentada TXKM o,oo: 0,57 

1-'5"'.0'--+-----+· .. _ DRENAGEM __ 
DRENAGEM SUPERFICIAL 

5.1 94273 SINAPI GUIA {MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM M 

: 
4.960,30 38,64 

4,09 

0,91 
1,83 
4,62 

32,21 

77,12 

0,70 

47,91 

1--+-----+-----+"E~X~TR= U=SORA, 13 CM BASE X 22 CM AL.:::TU'=":'RA::·c:A-;;F~0612~0~1c.'6'=-c-:c:-cccc==-=:-l-~-+---=-::=='------::,=-:,=f-------==l---
5.2 94281 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO EM M 6.000,00 36,96 45,83 
1--,--+---,,--=±==-+éTR;.:;cE,;C:.:H,;O_;RE.-;,TO, 30 CM BASE X 15 CM_ALTURA. AF 06/2016 ···- ___ ..,_ ____ _ 
5.3 94293 SINAPI EXECUÇÃO OE SARJETÃO OE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO M 0,00 
1---+-=---+---...µ,Ee,M:,__TR=Ec,CH,,.,.,O',-'-RE~ 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF 01/2024 
5.4 000000009 Próprio CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALACÃD 
5,5 102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 

5.6 
AF 05/2021 

4915708 SICR03 Limpeza de sa,jeta e meio--fto 
DRENAGEM PROFUNDA 

' 
M 1.023,00 
M 9.460,301 

M 4.500,00 

0,001 

---- -147,98 

69,03 
1,31 

0,51 

"',?...-~.7,--+--5-9 _-143- ~-+-~-IC_R_O_l.-+;L_ra __ n-sporte com caminhão basculante d~.!2 -~ 1 - rodOYia~tada _ TX~ 
5.8 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL OE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A t-m' 

- '!2! _ o.õõ--- 69,18 
1 30 M. AF 03/2016 t 

's.e · --90092 SINAPI ÊliCÃVAÇÃÓ MECANIZADA DE VÂLACOM PROF. MAIOR QUE (SME ATÉ - · m' -1-------0,00, 
·-· 

4,35 
3,0 M(MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP), LARG. MENOR 1 

' 
QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF 01/2015 

~5-.1-0_.., __ 4_8-156_ 7..,1~S-IC_R_0_34"R'"ea" t"e"-rro-"-e cornpactaçâ;, oom soq_u_e_te_v,_b_ra-t6_no __ ---- --- ... L m' 

5.11 804027 SICR03 ~~ BSTC D ;;-0,60 m PA4 • Õreia, brita e iiêcirã de mão êõm'8ldals -1 ! m 1 
-- _ o.~J 12,10 

0,00 393,24 
5.12 804035 SICR03 Corpo de BSTC D= 0,80 m PA4 • areia, brita e pedra de mio oomerclals m 1 
5.13 804043 SICR03 r,,..,,;"cie BSTC õ='1,oo m PA4 • areia, brita e pedra de mão oomen:iais m-'--+------'= ---_.::;=:.::i.--

0,00 570,13 
o,ooi 722,64 

5.14 804099 SICR03 Boca de BSTC D= 0,60 m • esconsidade 45" • areia e brita oomen,iais • alas retas un 1 0.00 642,05 

183,50 

85,60 
1,62 

0,63 

0,70 
85,79 

i-----

5,39 

15,00 

487.65 
707,01 
896,14 
796,20 

42.8114 10 
6.288,45 

26.688,65 
2.813,68 

7.103,341 

º·ºº -
0,00 

t 
0,00 

0,00 

618.357,45[ 

237.647,971 

274.980,00 

-l 
o.oo 

87,568,80 
15.325,68 

2.835,00 

0,00 
0,00 

0,00 

1 
0,00 
0.00 
0,00 
0,00 
0,00 

5.15 
5.16 
5.17 
5.18 
5.19 

804119 SICR03 Boca de BSTC D = 0,80 m • escon-;.,•idc.ad,:_•..,4.,,5",..•_areia-c.,·- e= bri.,.;.ta.:;.,;;.oorn= e«:181=·c,.·•c.·...c•c..;laccs_reta= s'--1---'--+-----"C:..:.,---'.:c..o.:..:.:.e+.--..;.;.;;,;;,,;.~ I------"= 
804139 SICR03 Boca de BSTC õ7i':oo m • esconsidade 45" • areia e brita oomatelais • alas ret-=ª=-" -+-= -..-----.;:::':,---..;.::;;;e;;~--'~:-::',:,:;+------.;:::',l 

2003642 SICR03 Caixa de ligação e passagem. CLP 01 - areia e brita oornereiais 

un 1 
un 

0,00 1,090,09 1.351.82 0,00 
0,00 1.622.25 2.011,75 0.00 
0,001 1.260,64 1.563,31 0,00 un 

2003648 SICR03 Caixa de igação e passagem - CLP 04 - areia e brita comerciais --

4915713 SICR03 Desobstrução t!! buew --_ ------- ___ -_-_··--+----...---_;=+----=e.e+----'-'-"-+------

un 
m' 1 

1 

0,001 2,185,62 2.710,38 o.oo 
0,00 45,89 56,90 0,00 

1 _J 

Total Gentl 711.213,08 
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Obra 

MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

IIIEIIÕRIA DE CÃLCÜLO 
Ruas: 

POVOADO POVOADO SARAMANDAIA . TERRAPLANAGEM 

RUA DA PIÇARRA 

RUA COMPLEMENTAR 01 

RUA COMPLEMENTAR 02 

RUA COMPLEMENTAR 03 

RUA COMPLEMENTAR 04 

RUA COMPLEMENTAR 05 

RUA COMPLEMENTAR 06 

RUA COMPLEMENTAR 07 LATERAL DA UBS 

POVOADO CENTRO NOVO. TERRAPLANAGEM 

RUA LATERAL DO CAMPO 

RUA NOVA (ATE O FINAL DA CRECHE - INICIO COM A 25 DE MARÇO) 

RUA DA CRECHE (FRENTE) 

RUA 25 DE MARÇO (PARTE DE TRAS DA CRECHE) 

RUA 25 DE MARÇO (LATERAL DA CRECHE) 

Esp. da Base 

1.0 PRELIIIIARES 
1.1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

1,5 m X 2,5 m X 

1.2 Barreira de sinalização tipo Ide direcionamento ou bloqueio· confecção 

6,00 und 

1.3 MOBILIZACAO E DESMOBILIZAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

0,30 und 

2.0 ~ LOCALDAOBRA 
2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

3.2 

3,56 mês 

TERRAPLENAGEIII 
ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 

7.687,62 m' X 0,2 m 

TRANSP. LOCAL C/ BASC. 10M3 DE MATERIAL DE JAZIDA 

VOLUME 

1.537,52 m' 

3.3 Espalhamento de material em bota-fora 
1.537,52 m' 

3.4 Compactação de aterros a 100% do Proctor nonnal 

1.537,52 m' 

0,2 m 

und 

DMT 

10,90 X 

comp. 

75,02 

105,76 

109,88 

109,07 

111,12 

111,75 

109,51 

107,27 

839,38 m 

79,05 

153,31 

76,42 

68,76 

64,35 

441,89 m 

DENSIDADE 

1,75 

larg. 

6,00 
6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

6,00 

área 

450,12 

634,56 

659,28 

654,42 

666,72 

670,50 

657,06 

643,62 

5036,28 m' 

474,30 

919,86 

458,52 

412,56 

386,10 

2651,34 m' 

3,75 m' 

6,00 und 

0,30 und 

3,56 mês 

1.537,52 m' 

29.328,19 1km 

1.537,52 m• 

1.537,52 m' 
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Obra 

MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPI.ANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

IIIEIIÓAIA DE ckCULO 
.U DO PAvmENTO 
4.1 REASSENTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVADO, ESPESSURA DE 8 CM, EM VIA/ESTACIONAMENTO, C 

m2 

4.2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF _ 10/2022 

m' 

4.3 Transporte com caminhão basculante de 12 m• - rodovia pavimentada 

0,00 m• X 54,70 km 

DRENAGEM 
DRENAGEM SUPERCIAL 

0,18 T/M2 

5.1 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF _06/2016 

CENTRO NOVO 

MA 122 

519,00 m 2 lados 

RUA MARL Y SARNEY 

196,00 m X 2 lados 

RUA MARL Y SARNEY COMPLEMENTO 

29,00 m X 2 lados 

RUA COMPLEMENTAR 01 

151,00 m X 2 lados 

RUA COMPLEMENTAR 02 

124,00 m X 2 lados 

RUA COMPLEMENTAR 03 

42,80 m X 2 lados 

RUAMAL. I 

414,00 m 2 lados 

SARAMANDAIA 

MA 122 

794,00 m 2 lados 

SEDE DO MUNICIPIO 

RUA FLORIANO PEIXOTO 

210,35 m X 2 lados 

5.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF _06/2016 

CENTRO NOVO 

MA 122 

519,00 m X 2 lados 

RUA MARL Y SARNEY 

196,00 m X 2 lados 

RUA MARL Y SARNEY COMPLEMENTO 

29,00 m X 2 lados 

RUA COMPLEMENTAR 01 

151,00 m X 2 lados 

RUA COMPLEMENTAR 02 

124,00 m X 2 lados 

RUA COMPLEMENTAR 03 

42,80 m X 2 lados 

0,00 m2 

0,00 m2 

o.ao tkm 

1.038,00 m 

392,00 m 

58,00 m 

302,00 m 

248,00 m 

85,60 m 

828,00 m 

1.588,00 m 

420,70 m 

4.960,30 m 

1.038,00 m 

392,00 m 

58,00 m 

302,00 m 

248,00 m 

85,60 m 
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MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPI.ANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

lltEIIÓAIA DE CÁLCULO 

RUAMAL. I 

414,00 m X 2 lados 828,00 m 

SARAMANDAIA 

MA122 

794,00 m X 2 lados 1.588,00 m 

SEDE DO MUNICIPIO 

RUA FLORIANO PEIXOTO 

210,35 m X 2 lados 420,70 m 

RUA03 

366,00 m X 2 lados 732,00 m 

RUA04 

153,85 m X 2 lados 307,70 m 

6.000,00 m 

5.3 EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF _0112024 

m 

5.4 CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

CENTRO NOVO 

5.5 

5.6 

MA122 

795,00 m 

SEDE DO MUNICIPIO 

RUAMAL. I 

168,00 m 

RUA COMPLEMENTAR 03 

60,00 m 

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF _05/2021 

9.460,30 m 

Limpeza de sarjeta e meio-fio 
4500,00 m 

DRENAGEM PROFUNDA 

5.7 TRANSP. DE MATERIAL BETUMINOSO DMT>l OKM 

0,00 PEÇA X 54,70 km 0,73 T/PEÇA = 

5.8 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF _03/2016 

OAC COMPR.(m) LARG.(m) 

BSTC00,60m 1,4 

BSTC00,80m 1,6 

BSTC01,00m 1,8 

BSTC01,20m o 2,0 

BDTC 01,00m o 2,8 

BTTC01,00m o 3,8 

BDCC02,00m o 4,85 

TOTAL 

ALT.(m) 

0,2 

0,2 

0,2 

0,2 

0,2 

0,2 

0,2 

0,00 m 

795,00 m 

168,00 m 

60,00 m 

1.023,00 m 

9.460,30 m 

4.500,00 m 

0,00 tkm 

VOLUME(m1
) 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

~ l'\\c!L üRI \ l PHOJI l•J\ 
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MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPt.ANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, MEIO-flOS E SARJETAS 

IIEIIÕRIA DE CÃLCÜl0 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 ME ATt 3,0 M(MtDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM 

5.9 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP), LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE lA CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFER~NCIA. AF _01/2015 

OAC COMPR.(m) 

BSTC00,60m o 
BSTC00,80m o 
BSTC01,00m o 
BSTCl1! 1,20m o 
BDTC01,00m o 
BTTC01,00m o 
BDCC02,00m o 

TOTAL 

5.10 Reaterro e compactação com soquete vibratório 

OAC 

BSTC00,60m 

BSTC 00,80m 

BSTC 01,00m 

BSTC01,20m 

BDTC01,00m 

BTTC01,00m 

BDCC02,00m 

TOTAL 

5.11 Corpo de BSTC 0 0,60 m 

5.12 Corpo de BSTC 0 0,80 m 

5.13 Corpo de BSTC 0 1,00 m 

Corpo de BSTC 0 1,20 m 

Corpo de BDTC 0 1,00 m 

Corpo de BTTC 0 1,00 m 

Corpo de BDCC 0 2,00 m 

5.14 Boca de BSTC 0 0,60 m 

5.15 Boca de BSTC 0 0,80 m 

5.16 Boca de BSTC 1111,00 m 

Boca de BSTC 0 1,20 m 

Boca de BDTC 0 1,00 m 

Boca de BTTC 0 1,00 m 

COMPR.(m) 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

Seção(m') 

0,282743339 

0,S02654825 

o, 785398163 

2,261946711 

1,570796327 

2,35619449 

10,23500000 

O m 

O m 
O m 
O m 

O m 

O m 

O m 

und 

und 

und 

O und 

O und 

O und 

5.17 Caixa de ligação e passagem -CLP 01 -areia e brita aimercials 

und 

5.18 Caixa de ligação e passagem - CLP 04 -areia e brita aimerciais 
und 

5.19 Desobs1rução de bueiro 
n,> 

LARG.(m) ALT.(m) VOLUME(m') 

1,4 1,5 o 
1,6 1,5 o 
1,8 1,5 o 
2 1,5 o 

2,8 1,5 o 
3,8 1,5 o 

4,85 2,3 o 
o 

V. esc (m') V. buei (m') Reaterro (m') 

o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o 0,00000000 0,0000000000 

o 

0,00 und 

0,00 und 

0,00 m• 
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MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 

SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, 

MEIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE BDI 

VALORES DE REFERÊNCIA -% 
DESCRIÇÃO 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garantia (*l 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 5,65 5,65 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 

ISS (**l (***l 2,00 2,00 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 325/2007 - TCU - Plenário 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

BD!= [[(1 + AC /100 x1 + DF 11oop + R/1 00X1 + L/100)] - 11x100 

1-(- ) 
100 

Onde: 

AC= taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

1 = taxa de tributos; 

L = taxa de lucro. 

Observações: 

(•) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

( .. l - A t axa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 40% do valor dos serviços. 

( .. *) - Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

Taxas 
Adotadas-% 

0,74 

0,95 

1,21 

4,67 

8,69 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

24,01 
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Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, 

RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 
SEM DESONERACÃO 

DESCRIÇÃO 
HORISTA % MENSALISTA% 

GRUPO A 

INSS 20,00 20,00 

SESI 1,50 1,50 

SENA! 1,00 1,00 

INCRA 0,20 0,20 

SEBRAE 0,60 0,60 

Salário Educação 2,50 2,50 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

FGTS 8,00 8,00 

SECONCI 1,00 1,00 

Total dos Encargos Sociais Básicos 37,80 37,80 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,87 0,00 

Feriados 3,95 0,00 

Auxílio-Enfermidade 0,85 0,66 

13º Salário 10,84 8,33 

Licenca Paternidade 0,07 0,06 

Faltas Justificadas 0,72 0,56 

Dias de Chuva 1,48 0,00 

Auxílio Acidente de Trabalho 0,10 0,08 

Férias Gozadas 9,13 7,02 

Salário Maternidade 0,03 0,02 

Total dos Encar11os Sociais que recebem incidências de A 45,04 16,73 

GRUPOC 

Aviso Prévio Indenizado 4,49 3,46 

Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,08 

Férias Indenizadas 4,45 3,49 

Decósito Rescisão Sem Justa Causa 3,11 2,39 

Indenização Adicional 0,38 0,29 

Total de Encargos Sociais aue não recebem incidências de A 12,63 9,71 

GRUPO D 

Reincidência de Gruco A sobre Grupo B 17,03 6,32 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 0,4 0,31 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

Total de Reincidências de um 11rupo sobre o outro 19,21 6,63 

• GRUPO E 

Total dos Encargos Sociais Comclementares 0,00 0,00 

TOTAL {A+B+C+D+EI 112,90% 70,87% 
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Buritirana (MA), em conformidade com a Concorrência 

Eletrônica nº 002/2025 - CPL e seus anexos, que 

independente de transcrição integram este instrumento para 

todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está 

consubstanciado no procedimento licitatório realizado na 

forma da Lei nº 14.133/21. CLÁUSULA SEGUNDA - DO 

ACRÉSCIMO Fica alterada a seguinte cláusula contratual: 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, para o fim de acrescentar 

ao valor inicialmente contratado o percentual no limi te de 

25,00%, implicando o presente acréscimo o importe total de 

R$ 123.220,17 (cento e vinte e três mil, duzentos e vinte 

reais e dezessete centavos), nos moldes do que preconiza o 

instrumento convocatório da Concorrência Eletrônica nº 

003/2025 - CPL, Termo de Referência e art. 125, da Lei nº 

14.133/2 1. CLÁUSULA TERCEIRA DAS 

DISPOSIÇÕES GERAIS Permanecem inalteradas todas as 

demais cláusulas e condições do contrato aditado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO Fica eleito o foro da 

cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o 

município de Buritirana (MA) é termo judic iário, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos 

da execução deste contrato. E. para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 

o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado conforme, é ass inado pela 

Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Buritirana (MA), 09 de julho de 2025. TONY BRANDÃO 

DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: OSTRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal 

Código identificador: 4xvvzughvl20250806120803 

EXTRATO DE CONTRAT O 

EXTRA TO DO CONTRA TO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNlCIP AL 

DE BURITJRANA EXTRATO DO CO TRATO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN ICIPAL DE 

BURTTTRANA CONTRATADO: CMA 

EMPREENDIMENTOS L TOA. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para a execução de serviços de 

manutenção de vias urbanas sob demanda, contemplando: 

serviços de terraplanagem, recuperação e execução de 

dispositivos de drenagem, recuperação e execução de 

bloquetes, meio-fios e sarjetas no município de Buritirana -

MA. VALOR TOTAL R$ 711.21 3,08 (setecentos e onze 

mil , duzentos e treze reais e o ito centavos) REGÊNCIA: 

Lei nº 14.133/2 1 Dotação Orçamentária: 15.451.0004.1-01 6 

- Pavimentação de Vias Urbanas 4.4.90.51 - Obras e 

instalações Buritirana (MA), 09 de julho de 2025 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: OSIRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal 

Código identificador: jexmzl hdxty20250806130858 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 11112 
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TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 01 .08.03/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA CMA 
EMPREENDIMENTOS L TDA. 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominado CONTRATANTE e a CMA EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.731.815/0001-90, com sede na Rua do Sol nº 744, 1° andar, Centro, 
João Lisboa - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Camilla 
Karollyne de Lima Madeira, portadora da Carteira de Identidade nº 046618562012-2 SSP-MA e do CPF nº 
612.558.253-16, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 15.006/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de serviços de manutenção de vias urbanas 
sob demanda, contemplando: serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos de 
drenagem, recuperação e execução de bloquetes, meio-fios e sarjetas no município de Buritirana - MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência nº 003/2025, identificada no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico/Executivo; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 202.781 ,01 (duzentos e dois mil, setecentos e oitenta 
e um reais e um centavo) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

1 



ti) 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7,,.. r:: o o o J ._) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos: 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comun icação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11 , d, da Lei nº 
14.133, de2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. · 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal , realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 11, da Lei nº 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1 . Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
19/01 /201 O, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
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9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua recicíagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora•, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. · 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40: Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex. : Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:· 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

5 



000759 

(i) 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", •r, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.451 .0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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(j 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
15. CLÁUSULA DÍfolMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

000,'61 

15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 ° da Lei nº 14.1 33/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TONY BRANDAO DOS Assinado de forma 
SANTOS digital por TONY 

RANDAO DOS SANTOS 
SOUSA:01744938350 SOUSA:017449383S0 ,.7 . 

CONTRATANTE 
CMA EMPREENDIMENTOS r Assinado de forma digital por 
LTDA-4l]llSlSOOOl90 CMA EMPREENDIMENTOS 

· I LTDA:42731 81S000190 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

2-_______ _ 
CPF: _____ _ 

Buritirana (MA), 01 de agosto de 2025 
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Item 

1.0 
1.1 
1.2 

1.3 

2.0 
2.1 

3.0 
3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

4.0 

4.1 

4.2 

4.3 

5.0 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 
5.5 

5.6 

5.7 
5.8 

5.9 

5.10 

5.11 
5.12 

5.13 
5.14 

5.15 
5.16 
5.17 
5.18 

5.19 

Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE 
TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, 
RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOOUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

Código Banco ' Descriçâo 
- -

Und 

Orçamento Sintética Contrato 03 

SERVIÇOS PRELIMINARES 
- ---

' 103689ISINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DEACO GALVANIZADO m' 
5213385 SICRO3 Barreira de sinalização tipo I de direcionamento ou bloqueio - confecção und 

000000008IPróorio MOBILIZACAO E DESMOBILIZACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS und 

' 
ADMINISTRAÇAO LOCAL DA O~-

---
000000003 Prôorio ADMINISTRA~ LOCAL DA O~ __ --- mes 

: TERRAPLENAGEM 
4016008 SICRO3 Escavação e carga de matenat de jazida com trator de 127 kW e carregadeira de m' 

h A mS 

591 4374 ISICRO3 Transporte com caminhão basculante de 1 O m' - rodovia em revestimento primário tkm 

4413942 SICR04 Espalhamento de matenal em bota-fora m' 

5502978 SICRO3 Compactação de atem,s a 100% do Proctor normal m' 

1 
RECOMPOSIÇAO DO PAVIMENTO 

101859 SINAPI REASSENTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVADO, m' 

1 

ESPESSURA DE 8 CM, EM VIA/ESTACIONAMENTO, COM 
REAPROVEITAMENTO DOS BLOCOS SEXTAVADO - INCLUSO RETIRADA E 
COLOCACÃO DO MATERIAL AF 1212020 

92394jSINAPI EXECUÇAO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE ~X 25 CM~SPESSURAB CM. AF 1tll2022 

m' 

5914336 SICRO3 
+- _Transporte com camlrlhão basculante de 1? ms - rodov,~vimenlada TXKM 

---
' DRENAGEM -

DRENAGEM SUPERFICIAL 
94273 SINAPI GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLÕÃÕÂ IN LOCO EM TRECHO RETO COM M 

~0°• 13CMBASEX22CMALTURA. AF 06/2016 
94281 .S ÇAO DE SARJETA DE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO EM M 

O RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF 06/2016 
94293 S ÇAO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO M 

EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF 01/2024 
000000009 Próprio !CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALACAO M 

102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇAO). M 
AF 05/2021 

4915708. SICRO3 Limpeza de sarjeta e meio,.fio M 

! DRENAGEM PROFUNDA --5914336 SICRO3 Transoorte com caminhão basculante de 12 m* • rodovia oa111mentada TXKM 

93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A m' 
1 30 M AF 03/2016 

90092 SINAPI ESCAVI\ÇAC) MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 ME ATE m' 
3,0 M(MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

1 TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP), LARG. MENOR 
QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NIVEL DE 

1 INTERFERÊNCIA. AF 01/2015 
4815671 .SICRO3 Reaterro e compact~o com soqu!!._e vibratório m' 

804027 SICRO3 Corpo de BSTC D= 0,60 m PA4 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 

804035 SICRO3 Corpo de BSTC O= 0,80 m PA4 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 

80404 3 SICRO3 Corpo de8STC. O = 1,00 m PA4 - areia. brita e pedra de mão comerciais m 

8040991 SICRO3 Boca de BSTC D= 0,60 m - esconsidade 45• - areia e brita comerciais - alas retas un 

804119 SICRO3 Boca de BSTC D= 0,80 m - esc.onsidade 45• - areia e brita comerciais - alas retas un 

804139 SICRO3 Boca de BSTC O= 1,00 m - esconsidade 45° - areia e brita comerciais - alas retas un 

2003642 SICRO3 Caixa de ligacio e pÜsagem - CLP 01 - areia e brita comerciais un 

2003648 SICRO3 Caixa de ligação e passagem _:ELP 04 :. areia ~erciais un 

4915713 SICRO3 Desobstrução de buewo m' 

- ------- L... 

Total Geral 

B.0.1. 

24,01% 

Quant. J Valor Unlt 

! 

3.7s] 351,59 
2,00 245,63 

0,091 11.500,93 

1,19 Q.587 25 

483,16 3,30 

9.216,28 0 ,74 

483,16 1,48 

483,16 3,73 

' 
0,00 25,98 

2.041,80I 62,19 
i 

20 103,56 ~ - r --
: 

º·ººI 38,64 

º·ººI 36,96 

O,OO ! 147,98 
1 

0,001 69,03 

º·º~ 1,31 

0,00 0,51 

0,00 0,57 
0,00 69,18 

0,00 4,35 

0,00 12,10 

0,00 393.24 
0,00' 570,13 

0,00 722,64 
0,00 642,05 

0.00 1.090.09 
0,00 1.622,25 
0,00 1.260,64 
0,00 2.185.62 
0,00 45,89 

Valor Unlt com 
BOI 

436,00 
304,60 

14.262,30 

11.8891 4 

4,09 

0,91 

1,83 

4,62 

32,21 

77,12 

~- 0,70 

47,91 

45,83 

183,50 

85,60 
1,62 

0,63 

0,70 
85,79 

5,39 

15,00 
487,65 
707,01 
896,14 

796.20 

1.351 ,82 

2.011 ,75 
1.563,31 

2.710.38 
56,90 

000762 

Encargos Sociais 

Não Desonerado 
embutido nos preços 
unitirio dos insumos 
de mão de obra, de 
acordo com as bases. 

Total! 

3.58-4,85 
1.635,00 

609,20 

1.340,65 

14.181 36 
14. 181 36 

13.479 30 
1 976,12 

8 .386,81 
884,18 

2.232, 19 

171 .536, 10 

º·ººI 
1 

157.463,61 

14.072,49 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
1 

0,001 

º·ºº 
0,00 

º·ºº º·ºº 
""o.õõ 

1 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

º·ºº 
·-

202.781,61 



Obra 

- ·L, MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOOUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

Ruas: 

CENTRO 

RUA MAL. I 
RUA COMPLEMENTAR 01 

POVOADO TANQUE 1 

RUA MOTA E SILVA 

RUA NOVA 

Esp. da Base 

1.0 ~os PRELIIINARES 
1.1 PLACA INDICA TIVA DA OBRA 

1,5 m X 2,5 m X 

1.2 Barreira de sinalização tipo I de direcionamento ou bloqueio - confecçao 

2,00 und 

1.3 MOBIUZACAO E DESMOBILIZAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

0,09 und 

ADMNSTRAÇÃO LOCAL DA 08RA 
2.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

1,19 mês 

TERRAPLENAGEII - - - -
3.1 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 

2.415,80 m' x 0,2 m 

3.2 TRANSP. LOCAL C/ BASC. 10M3 DE MATERIAL DE JAZIDA 

VOLUME 

483,16 m' 

3.3 Espalhameoil de material em bota-fora 

483,16 m' 

3.4 Compactação de aterros a 100% do Proctornormal 

483, 16 m' 

4.0 RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
comp. larg. 

31 ,20 6,00 

86,20 3,00 
117,40 m 

149,00 5,00 

245,00 5.00 

394,00 m 

0,2 m 

und 

DMT DENSIDADE 

10,90 X 1,75 

4.1 REASSENTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVAOO, ESPESSURA DE 8 CM, EM VIA/ESTACIONAMENTO, C 

m' 

4.2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF _ 10/2022 

2.041 ,80 m' 

4.3 Transporte com caminhão basculante de 12 m' - rodovia pavimentada 

2.041 ,80 m' X 54,70 km 0,18 T/M2 

área 

187,20 

258,60 
445,80 m• 

745,00 

1225,00 

1970,00 m• 

3,75 m• 

2,00 und 

0,09 und 

1,19 mês 

483,16 m' 

9.216,28 tkm 

483,16 m' 

483,16 m' 

0,00 m' 

2.041 ,80 m' 

20.103,56 tkm 
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IJf{tLNA 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOOUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

MEMÓRIA DE CALCULO -----------------
_ t.._O __ DRENAGEII 

DRENAGEM SUPERCIAL 

5.1 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF _06/2016 
0,00 m 

5.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF _0612016 
0,00 m 

5.3 EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF _01/2024 

m ~m 

5.4 CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
m 

5.5 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL {CAIAÇÃO). AF _05/2021 

m 0,00 m 

5.6 Limpeza de sarjeta e meio-fio 
m 0,00 m 

DRENAGEM PROFUNDA 

5.7 TRAN5P. DE MATERIAL BETUMINOSO DMT>l OKM 

0,00 PEÇA X 54,70 km 0,73 T/PEÇA = 0,00 1km 

5.8 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUALA 1,30 M. AF _03/2016 

OAC COMPR.(m) LARG.(m) ALT.(m) VOLUME(m') 

BSTC00,60m 1,4 0,2 o 
BSTC00,80m 1,6 0,2 o 
BSTC 0 l ,OOm 1,8 0,2 o 
BSTC 01,20m o 2,0 0,2 o 
BDTC0 l ,00m o 2,8 0,2 o 
BTTC0 l ,00m o 3,8 0,2 o 
BDCC 0 2,00m o 4,85 0,2 o 

TOTAL o 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 ME ATÉ 3,0 M(M ÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM 

5.9 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/lll HP), LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE l A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF _01/2015 

OAC COMPR.(m) LARG.(m) ALT.(m) VOLUME(m') 

BSTC00,60m o 1,4 1,5 o 
BSTC00,80m o 1,6 1,5 o 
BSTC0 1,00m o 1,8 1,5 o 
BSTC 01,20m o 2 1,5 o 
BDTC0 l ,00m o 2,8 1,5 o 
BTTC0 l ,00m o 3,8 1,5 o 
BDCC0 2,00m o 4,85 2,3 o 

TOTAL o 
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MANUTENÇÃO OE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS OE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO OE DISPOSITIVOS OE 
DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO OE BLOOUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

5.10 Reaterro e compactação com soquete vibratório 

OAC COMPR.(m) 

BSTC 1210,60m o 
BSTC 1210,SOm o 
BSTC 1211,00m o 
BSTC 1211,20m o 
BDTC121 l,00m o 
BTTC 1211,oom o 
BDCC1212,00m o 

TOTAL 

5.11 Corpo de BSTC 121 0,60 m 

5.12 Corpo de BSTC 121 0,80 m 

5.13 Corpo de BSTC 121 1,00 m 

Corpo de BSTC 121 1,20 m 
Corpo de BDTC 1211,00 m 

Corpo de BTTC 1211,00 m 

Corpo de BDCC 121 2,00 m 

5.14 Boca de BSTC 121 0,60 m 

5.15 Boca de BSTC 121 0,80 m 

5.16 Boca de BSTC 1211,00 m 

Boca de BSTC 1211,20 m 

Boca de BDTC 1211,00 m 

Boca de BTTC 1211,00 m 

Seção(m2
) 

0,282743339 

0,502654825 

0,785398163 

2,261946711 

1,570796327 

2,35619449 

10,23500000 

O m 

O m 

O m 

O m 

O m 
O m 
O m 

und 

und 

und 

O und 

O und 

O und 

5.17 Caixa de ligação e passagem • CLP 01 • areia e bfita comerciais 
und 

5.18 Caixa de ligação e passagem - CLP 04 • areia e bfita comerciais 

und 

5.19 Desobstrução de bueiro 

m• 

MaióiilA DECÁLCUL;,:;O ____________ ~-----~-___J 

V. esc (m') V. buei (m') Reaterro (m') 

o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o o o 
o 0,00000000 0,0000000000 

o 

0,00 und 

0,00 und 

0,00 m • 
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MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 

SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, 

M EIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE BOI 

VALORES DE REFERÊNCIA - % 
DESCRIÇÃO 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garantia (*l 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Centra l 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 5,65 5,65 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 

ISS (** l (***l 2,00 2,00 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI : Acórdão 325/2007 - TCU - Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

BD/ = [[ (1 + AC /lOOXl + DF /100}1 + R/lOOXl + L/100)]-l]xlOO 
1-(- ) 100 

Onde: 

AC= taxa de rateio da Administração Central; 

DF = t axa das despesas financeiras; 

R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

1 = t axa de tributos; 

L = t axa de lucro. 

Observações: 

(*) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

(**) -A taxa de 155 foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 40% do valor dos serviços. 

(***) - Podem ser aceitos outros percentuais de 155 desde que previsto na legislação municipal. 

Taxas 
Adotadas- % 

0,74 

0,95 

1,21 

4,67 

8,69 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

24,01 
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Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, 

RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

DESCRIÇÃO 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

5EBRAE 

Salário Educação 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

FGTS 

SECONCI 

Total dos Encargos Sociais Básicos 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 

Feriados 

Auxilio-Enfermidade 

13º Salário 

Licença Paternidade 

Faltas Justificadas 

Dias de Chuva 

Auxílio Acidente de Trabalho 

Férias Gozadas 

Salário Maternidade 

Total dos Encargos Sociais que recebem incidências de A 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 

Aviso Prévio Trabalhado 

Férias Indenizadas 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

Indenização Adicional 

Total de Encargos Sociais aue não recebem incidências de A 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 

• GRUPO E 

Total dos Encargos Sociais Complementares 

TOTAL (A+B+C+D+EI 

SEM DESONERACÃO 

HORISTA % MENSALISTA% 

20,00 20,00 

1,50 1,50 

1,00 1,00 

0,20 0,20 

0,60 0,60 

2,50 2,50 

3,00 3,00 

8,00 8,00 

1,00 1,00 

37,80 37,80 

17,87 0,00 

3,95 0,00 

0,85 0,66 

10,84 8,33 

0,07 0,06 

0,72 0,56 

1,48 0,00 

0,10 0,08 

9,13 7,02 

0,03 0,02 

4S,04 16,73 

4,49 3,46 

0,11 0,08 

4,45 3,49 

3,11 2,39 

0,38 0,29 

12,63 9,71 

17,03 6,32 

0,4 0,31 

19,21 6,63 

0,00 0,00 
112,90% 70,87% 
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P A, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. Jackson Gonçalves de Oliveira Júnior, 

portador da Carteira de Identidade nº 7871 O 18 SSP-PA e do 

CPF nº 031.440.062-ll, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 15.0 18/2024 e em observância 

às disposições da Lei nº 14. 133, de 1 º de abri I de 2021, Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e 

demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

TERMO DE RESCISÃO, decorrente da Concorrência nº 

010/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1.1. 

Constitui objeto deste Termo de Rescisão a execução de 

serviços de pavimentação asfáltica no município de 

Buritirana (MA), com motivação na Concorrência nº 

010/2024 e seus anexos, que independente de transcrição 

integram este instrumento para todos os fins e efeitos 

legais. O presente contrato está consubstanciado no 

procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 

14.133/21. 1.2. Este Termo de Rescisão vincula-se ao 

Edital da Concorrência nº O 10/2024, identificada no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. CLÁUSULA SEGUNDA DA 

JUSTIFICA nv A 2.1. As partes decidem, 

consensualmente, rescindir o presente contrato nos termos 

do art. 138, II, da Lei nº 14. 133/21, considerando 

manifestação expressa da contratada, bem como em 

decorrência dos constantes aumentos dos preços dos 

materiais, serviços e insumos necessários à execução do 

objeto. CLÁUSULA TERCEIRA DA 

IRREVOGABILIDADE 3.1. O presente Termo de 

Rescisão de Contrato é firmado em caráter irrevogável e 

irretratável, obrigando as partes, seus herdeiros e 

sucessores. CLÁUSULA QUARTA - DO FORO 4.1. Fica 

eleito o foro da cidade de Senador La Rocque - MA 

comarca da qual o município de Buritirana - MA é termo 

judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 

ou litígios oriundos do presente instrumento. E, para 

firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado 

e contratado, é lavrado o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pela Contratada e pelas testemunh as abaixo 

nomeadas. Buritirana (MA), 20 de agosto de 2025. TONY 

BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: OSTRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal 
Código identificador: ywsdptiwx l52025082014081 l 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

Concorrência Eletrônica nº 003/2025 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNTCIP AL 

DE BURITIRANA EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: CMA 

EMPREENDIMENTOS L TDA. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para a execução de serviços de 

manutenção de vias urbanas sob demanda, contemplando: 

serviços de terraplanagem, recuperação e execução de 

dispositivos de drenagem, recuperação e execução de 

bloquetes, meio-fios e sarj etas no município de Buritirana -

MA. VALOR TOTAL R$ 202.781,01 (duzentos e dois mil, 

setecentos e oitenta e um reais e um centavo) REGÊNCIA: 

Lei nº 14.133/21 Dotação Orçamentária: 15.451.0004.1-016 

- Pavimentação de Vias Urbanas 4.4.90.51 - Obras e 

instalações Buritirana (MA), OI de agosto de 2025 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: OSIRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal 

Código identificador: rst8066unc20250820140804 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 314 
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 01.09.06/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA CMA 
EMPREENDIMENTOS L TOA. 

O Município de Burítirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominado CONTRATANTE e a CMA EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.731.815/0001-90, com sede na Rua do Sol nº 744, 1° andar, Centro, 
João Lisboa - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Camilla 
Karollyne de Lima Madeira, portadora da Carteira de Identidade nº 046618562012-2 SSP-MA e do CPF nº 
612.558.253-16, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 15.006/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de C0r.trato é a execução de serviços de manutenção de vias urbanas 
sob demanda, contemplando: serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos de 
drenagem, recuperação e execução de bioquetes, meio-fios e sarjetas no município de Buritirana - MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência nº 003/2025, identificada no preâmbulo 
e à proposta vencedom, independentemente ·de transcriçã·o. · 
1.3. Vinculam estõ contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1. 3 2. O Projeto Básico/Executivo; 
1.3.3. O Edital da Licitõção; 
1.3.4. A Proposta cio contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUART:\-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do cbjeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO · 
5.1. O valor do presente Termo de Cor.trato é de R$ 1.057.927,56 (um milhão, cinquenta e sete mil, 
novecentos e vi:,te e sete reais e cinquenta e seis centavos) 
5.2. No valor acima estão incluídas iodes as de,spe.sas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual. inclusive tributos e/ou imposms, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contra!aç3o. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

1 
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6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

000772 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos mí:lnifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administrc1ção no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. · · 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo é: empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pe!o fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1 1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. · 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o perlodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116): 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ·referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eve!ltual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialrr.~me em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vígentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, cond ições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como qs. comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma pr.evisto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos execútados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo lBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade Vál idos, conforme artigo 17, inciso li , da lei nº 6.938, de 1981 , e 
legislação correlata; e) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fi_m de demon&trar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
19/01/2010, nos seguintes.termos: · 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Girenciamento de Resíduos da Construção Civil , ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
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9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes proced imentos: 
9.39.2.1 . resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para ós quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pe_na de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR,ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento çu processo, $ituado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, •utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emis·são de 'pOluentes. admitidos na Resôlução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR .. 10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas e·m nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligaçãés defiriitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambie:ntal de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA . DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); , 
ii i. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º·, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; · 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "p" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 . f , a multa·será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos prev istos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de2021 ). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis éJS respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contr.a,tual 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes ãe cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a mqdificação da fina liciade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível , será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta , colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do M~nicipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.451.0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código cie Defesa ao Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. · 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador Lçi Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo:de -Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

~ ~ ~ ~ ~ ~(MA), 01 desetembrode2025 

ç~ NTRATANTE 

/ b ,~,~dJ6;,~~ 
CONTRA ADA 

TESTEMUNHAS: 

1- ____ ___ _ 
CPF: ____ _ 

2 -----··- - --CPF: _____ _ 
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MANUTENÇÃO OE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO· SERVIÇOS DE 
TERRAPLANAGEM , RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS OE DRENAGEM, 
RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOOUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

O rçamento Sintética - Contrato 04 

Item Código Banco Descrlçao Und 

tsEilv1ços PRELIMINARES 1.0 
1.1 103689 SINAPI .jPLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m' 

1.2 5213385 SICRO3 Barreira de s1na~zação tipo Ide direcionamento ou bloquelO - confecção und 

1 3 000000008 Próprio tOBILIZACAO E OESMOBILIZAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS und 

' 2.0 IADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 
2.1 000000003 P~no ..):A~INISTRASÃOLOCAL DA OBRA. •. mes 

3.0 TERRAPLENAGEM 
3.1 4016008 SICRO3 Esca\lação e carga de matenal de jazida com lrator de 127 kW e carregadeira de m• 

.Mm' 
32 5914374 SICRO3 Transporte com c.amr,hão basculante de 10 m-' - rodOV1a em revestimento primâno tkm 

3.3 4413942 SICR04 1Espalhamento de matenaJ em bota-fora m• 

3.4 5502978 SICRO3 Compactação de aterros a 100% do Proctor nom,al m• 

4.0 RECOMPOSIÇÃO 00 PAVIMENTO 

4 1 101859 SINAPI REÁSSÉNTAMENTO DE BLOCOS SEXTAVADO PARA PISO INTERTRAVAOO, m' 

4.2 92394 SINAPI 

1:~:~;~~T~~:~ ~sv~~~~:c~~~~~J:~--~~uso RETIRADA E 
[coLOCAÇÃO DO MATERIAL AF _ 1212020 
EXECUÇÃO OE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVAOO, COM BLOCO m• 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM AF _1012022 

4.3 5914336 SICRO3~ ~~22!!_e com caminhão basculante de 12 m1 • rodoV1a pavwnentada TXKM 

5.0 DRENAGEM 
DRENAGEM SUPERFICIAL 

r5 1 94273 SINAPI tUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM M 
EXTRUSORA, 13 CM BASE)( 22 CM ALTURA. AF_ 00/2016 

5.2 94281 SINAPI EXECUÇÃO OE SARJETA OE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO EM M 

TRECHO RETO, 30CM BASE X 15 CM I\LTURA. AF_ OS/2016 
5.3 94293 SINAPI 

1 
EXECUÇÃO OE SARJETÃO DE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO M 
EM TRECHO RETO~ 100 CM BASE X 20 CM ALTURA Af..0112024 

, 5.4 000000009 ,Próprio CANALETA EM ALVENARIA ABERTA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 

55 102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE OE CAL (CAIAÇÃO) M 
AF 0512021 

56 4915708 SICR03 t u~Peza de saf}eta e met~fto M 

DRENAGEM PROFUNDA 

'.51 591 4336 SICRO3 1Transporte com caminhão basculante de 12 m1 
- rodo'wia pawnentada TXKM 

5.8 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL OE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A m' 
1,30 M. AF_J)312016 

,5 9 90092 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF MAIOR QUE 1,5 ME ATÉ m' 
3,0 M(MÉDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVAOEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP), LARG MENOR 
QUE 1,5 M, EM SOLO OE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NIVEL DE 
INTERFERÊNCIA AF 0112015 

5.10 4815671 SICR03 JRealerro é compactaçã-;, com soquete vibratório m' 

5.11 804027 SICR03 Corpo de BSTC O= 0 ,60 m PA4 - areia, brita e pedra de mão comeroa,s m 

512 804035 SICRO3 Corpo de BSTC D= 0 ,80 m PA4. arêia .. britã e pedra de mão comerciais m 

5.13 804043 SICRO3 Corpo de BSTC O= 1,00 m PA4 - areia, brita e pedra de mão comerciais m 

5 14 804099 SICRO3 BÕca d-; BSTC O: 0 ,60 m -esoonsidâcte4s•· -areia e brita comerciais· alas relas un 

5.15 804119 SICRO3 Boca de BSTC O:: 0,80 m - escons1dade 45º - areia e bnta comeraaIs - alas retas un 

516 804139 SICRO3 Boca de BSTC O:::: 1,00 m - esconsIdade 45º - areia e brita comeraais - alas retas un 

517 2003642 SICRO3 ►Caixa de ligação e passagem• e~~ ~1 -.!:.e,~ e bnta comerciais un 

15.18 2003648 SICRO3 Caixa de ligação e passagem - CLP 04 - areia e bnta comeroaIs un 

519 4915713 SICRO3 Desobslruçào de bueuo m' 

Total Geral 

B.D.I. 

24,01% 

000779 

Encargos Sociais 

Não Desonerado. 
embutido nos preços 
unitário dos insumos 
de mão de obra, de 
acordo com as bases 

Quant. Valor Untt Valor Unit com Total 
BDl i 

" 
7.126,87 

0,00 351,59 436,00 0,00 

0,00 245,63 304,60 0,00 

0,50 11.500,93 14 262,30 7 126,87 
r 

70.046,05 
5,89_ 9 587,25 11889.,14+- 70.046, 05 

326.944,08 
11 757,09 3,27 4,05 47.616,21 

224 266,4{ ' 0,74 0,9 1' 204.082,50 

11 757,09 1,48 1,831 21.515,47 

11 757,09 3,69 4,57 53.729,90 

----- -
123.913,15 

3847,04 ___ 
25,98 3fi1 123.913.15' 

0,00 62,19 77,12 0,00 

0,00 0,57 0,7°.i,_. 0 ,00 

530.135,09 

º·ºº 38,64 47,91 0,00 

0,00 36,96 45,83 0,00 

210,00 147,98 183,501 38.535,00 

1 977,00 69,03 85,60J 169.231,20 

0,00 1,31 1,62 0,00 

0,00 0,51 0,63 0,00 

! 
12 099,09 0,57 0,70 8 469,36 

95,08 69,18 85,79 8 156,91 

713,10 4,35 5,39 3 843,60 

567,81 12,10 15,oor 8.517,15 

100,00 393,24 487,65 48.765,00 
150,0o•~ 570,13 707,01+ 106.Õ51,50 

53,00 722,64 896,1 4 47.495,42 

10,00 642,05 796,20 7.962,00 

14,00 1.090,09 1 351 ,82 18.925,48 

5,00 1 622,25 2 011,75i 10.058,75 

10,00 
•· 

1 260,64 1 563,31 15.633,10 

10,00 2.185,62 2.710,38t- 27.103,80 

200,!~ - 45,89 56,90 11.386,821 

1.057.927,56 

' 1 
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Item 
1.0 
2.0 
3.0 

~ 
~-º -- -

Obra B.D.I. 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: 24,01% 
SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

Cronograma Fisico e Financeiro 

1 Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 
1 SERVICOS PRELIMINARES 7.126,87 100,00% R$ 7.126,87 

IADMINISTRACÃO LOCAL DA OBRA 70.046,05 26,74% RS 18.730,31 

ITERRAPLENAGEM 326.944 08 30% R$ 98.083 22 

~COMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 123.913,1S 
ENAGEM 630.136,09 30 00% R$ 159.040 53 

R$ 1.057 .927,56 ,- 26 75¾ - R$ 282.980 93 
_____J6,75¾ . R$ 282.980,93 

60 DIAS 90 DIAS 

26,02% RS 18.225,98 23,62% R$ 

30% RS 98.083,22 20% R$ 

-- .__ 50,00% R$ 

3000% R$ 159.040 53 20 00% RS 

26 03¾ R$ 275.~73 23 62¾ RS 

52,_?8¾.....fil 558.330 67 76 40°/4 R$ 

16.544,88 
65.388,82 
61.956,58 

106.027,02 
249.917 29 
808.247 95 

120 DIAS 
1 

23,62%1 R$ 16.544,88 

20%1 R$ 65.388,82 
50,00%1 R$ 61.956 58 
20,00%1 R$ 106.027 02 
23 62'/, I R$ 24~ 

100 02•1, I R$ ~ 7.9~ 

e ::, 
o 
o 
'1 
00 
o 



000781 
Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLAN DO: 

IQBIIJUNI 
SERV IÇOS D E TERRAPLANAGEM , RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE BLOQUETES, 

M EIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE BDI 

VALORES DE REFERÊNCIA -% 
DESCRIÇÃO 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garant ia(•) 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administ ração Centra l 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 5,65 5,65 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 
ISS (••) ( ... , 2,00 2,00 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BOI: Acórdão 325/2007 • TCU • Plenário 

Os valores de BOI acim a foram calculados com emprego da fórmu la abaixo: 

BDI = l[ (l + AC I I oox1 + DF I 1ººli+R/100X1 + L/1 oo))- ljxl 00 
1-(- ) 100 

Onde: 

AC= taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R = t axa de r isco, seguro e ga rantia do empreendiment o; 

1 = taxa de t ributos; 

L = t axa de lucro. 

Observações: 

(•)•Pode haver garant ia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

(**)•A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 40% do valor dos serviços. 

(***) • Podem ser aceitos outros percent uais de 15S desde que previsto na legislação municipal. 

Taxas 
Adotadas-% 

0,74 

0,95 

1,21 

4,67 

8,69 

5,65 

3,00 

0,65 

2,00 

24,01 

> ) li I '\ 

- ____ ____I 
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000 78~ 

Obra 
MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS SOB DEMANDA, CONTEMPLANDO: SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM , 

RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE DISPOSITIVOS DE DRENAGEM, RECUPERAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

BLOQUETES, MEIO-FIOS E SARJETAS 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

DESCRIÇÃO 
SEM DESONERACÃO 

HORISTA% MENSALISTA% 

GRUPO A 

INSS 20,00 20,00 

SESI 1,50 1,50 

SENAI 1,00 1,00 

INCRA 0,20 0,20 

SEBRAE 0,60 0,60 

Salário Educação 2,50 2,50 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

FGTS 8,00 8,00 

SECONCI 1,00 1,00 

Total dos Encargos Sociais Básicos 37,80 37,80 

GRUPO 8 

Recauso Semanal Remunerado 17,87 0,00 

Feriados - 3,95 0,00 

Auxílio-Enfermidade 0,85 0,66 

13º Salário 10,84 8,33 

Licença Paternidade 0,07 0,06 

Faltas Justificadas 0,72 0,56 

Dias de Chuva 1,48 0,00 ----
Auxílio Acidente de Trabalho 0,10 0,08 

Férias Gozadas 9,13 7,02 

Salário Maternidade 0,03 0,02 

Total dos Encargos Sociais que recebem incidências de A 45,04 16,73 

GRUPO C --
Aviso Prévio Indenizado 4,49 3,46 

Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,08 

Férias Indenizadas 4,45 3,49 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,11 2,39 

Indenização Adicional 0,38 0,29 --
Total de Encargos Sociais aue não recebem incidências de A 12,63 9,71 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,03 6,32 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Traba lhado e Reincidência 0,4 0,31 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

f.-

Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 19,21 6,63 

• GRUPO E 

Total dos Encargos Sociais Complementares 0,00 0,00 

TOTAL (A+B+C+D+E) 112,90% 70,87% 

, ,, ) 11 ~, 
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SECRET ARL\ l\ll;'.'ilCIPAL DE 
AD\11'.'JISTR.\(:\O, F.\ZE'.'JD.\ E GEST.\O 

ORÇA\IE'.\T.i\RIA 

A VISO EXTRA TO DE TERMO ADITIVO 

TERCEIRO TERMO ADIT IVO AO CONTRATO Nº 

16.09.01/2022 
ESTADO DO MARA H&ATILDE;O PREFEITURA 

MUN ICIPAL DE BURJTIRA A (MA) TERCEIRO TERMO 
ADITIVO AO CONTRA TO &ORDM; 16.09.01/2022 
DE&NBSP;PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE E TRE 
Sl&NBSP;CELEBRAM O MU IC&IACUTE;PIO DE 
BURJTIRANA (MA) E A EMPRESA&NBSP;A3 
CONSUL TORlA E PROJETOS El RELI, NA FORl\1A 
ABAIXO. Aos dez dias do mês de setembro do ano de 2025, de 
um lado, o MU ICÍPIO DE BURITIRA A- MA, CNPJ/MF nº 
O 1.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONY BRAN DÃO DOS 
SANTOS SO USA, brasileiro, casado, agente politico, ponador da 
cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
O 17.449.383-50, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa A3 
CONSULTORIA E PROJETOS EIRELI , pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNP J sob o nº 40.79 1.412/0001-01, 
com sede na Rua Urbano Santos nº 155, Edí. Aracalli Oífice, Sala 
412, Centro, Imperatriz - MA, neste ato, representada pela Sra. 
Anna Jaira Carneiro Madeira de Coimbra, brasileira, casada, 
empresária, ponadora da cédula de identidade de nº 
033187982007- 1 SESP-MA e do CPF nº 6 16.21 1.573-93, 
doravante denominada simplesmente de CO TRATADO, tendo 
em vista o que consta no Pregão Presencial nº 012/2022 - C PL e 
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
conllitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
TERMO ADITIVO DE CONTRA TO, regido pela Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO Constinii 
objeto deste termo aditivo a prestação de serviços técnicos de 
engenhar ia consultiva para elaboração de projetos, apoio ao 
gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras relativas aos 
contratos de repasse e convênios, bem como acompanhamento, 
monitoramento de obras nos ponais SICONV, SISMOB, SIMEC, 
FUNASA, SIGA e FNS, em confonnidade com o Pregão 
Presencial nº 012/2022 - CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e 
efeitos legais. O presente Termo Aditivo de Contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da 
Lei , n.0 8.666, de 2 1 de junho de 1993 e suas alterações. 
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA Fica 
alterada a CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE 
V IGÊ CIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO para estabelecer 
que o prazo contratual inicialmente estabelecido será prorrogado 
por doze meses, nos moldes do que preconiza a Edital do Pregão 
Presencial nº 012/2022. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 
DIS POSIÇÕES GERAIS Permanecem inalteradas todas as 
demais cláusu las e condições do contrato aditado. CLÁUSULA 
QUARTA - DO FORO Fica eleito o foro da cidade de Senador 
La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 

(MA) é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúv idas ou litígios oriundos da execução deste contrato. E, para 
firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e 
contratado, é lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor. que. depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. Buritirana 
(MA). 10 de setembro de 2025. TO Y BRAN DÃO DOS 
SANTOS SOUSA- PREFEITO MU ICIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal 

Código identificador: tjpl3hzqtip20250917140957 

EXTRATO DE CO TRATO 

EXTRATO DO CONTRATO 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURJTIRANA EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MU IC IPAL DE 
BURITIRA A CONTRATADO: CMA 
EMPREENDIMENTOS L TDA. OBJETO:&NBSP;Contrataçào 
de empresa especializada para a execução de serviços 
de manutenção de vias urbanas sob demanda, contemplando: 
serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos 
de drenagem, recuperação e execução de bloquetes, meio-fios e 
sarjetas no município de Buritirana - MA. VALOR TOTAL R$ 
1.057.927,56 (um milhão, cinquenta e sete mil, novecentos e vinte 
e sete reais e cinquenta e seis centavos) REGÊNCIA: Lei nº 
14.133/21 Dotação Orçamentária: 15.451.0004.1 -0 16 -
Pavimentação de Vias Urbanas 4.4.90.51 - Obras e instalações 
Buritirana (MA), OI de setembro de 2025 TONY BRANDÃO 
DOS SA TOS SOUSA - PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal 

Código identificador: tqhsztbbs8202509171409 l 6 

SECRETARIA ,1U:\ICIPAL DE 
EDl'CAÇÁO, Cl'L TURA E ESPORTES 

A VISO DERA TTFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 

RA TIFICAÇÀO E EXTRATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BURITJRA 'A (MA) RATIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO 
DE EXTRATO DE DIS PENSA DE LIC ITAÇÃO O Prefeito 

Municipal de Buritirana (MA), no uso de suas atribuições legais, 
íaz saber a todos quanto a presente publicação virem ou dela 
conhecimento tiverem que decidiu ratificar a dispensa de licitação, 
nos termos seguintes: 1. Processo de Dispensa: 007/2025 -
SEMED 2. Justificativa: Contratação de pequeno vulto (art. 75, 
11 , da Lei nº 14.133/21) 3. Objeto: Fornecimento de materiais 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e íntegridade. Página 215 
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SECRETARL\ l\ll!:\ICIPAL DE 
AD\11:\ISTR.\(..\.O, F \ZE:\D \ E GEST.\O 

ORÇA\IE:\T..\RIA 

AVISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

16.09.01/2022 
ESTADO DO MARANH&A TlLDE;O PREFEITURA 

MUNIClPALDE BURJTIRANA (MA) TERCEIRO TERJ\1O 
ADITIVO AO CONTRATO &ORDM; 16.09.01/2022 
DE&NBSP;PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
Sl&NBSP;CELEBRAM O MU IC&IACUTE;PIO DE 
BURlTIRANA (MA) E A EMPRESA&NBSP;A3 
CONSULTORIA E PROJETOS EIRELl, NA FORMA 
ABAIXO. Aos dez dias do mês de setembro do ano de 2025 de 
um lado, o MU ICÍPIO DE BURITlRANA- MA, CNPJ/MF nº 
O 1.601.303/000 1-22, com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocque s/n. Centro, por seu Prefeito, TO Y BRA DÃO DOS 
SAi'ITOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa A3 
CONSULTORIA E PROJETOS El RELI, pessoa juridica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 40.79 1.4 12/0001-0I, 
com sede na Rua Urbano Santos nº 155, Edf. Aracatti Office, Sala 
412, Centro, Imperatriz - MA, neste ato, representada pela Sra. 
Anna Jaira Carneiro Madeira de Coimbra, brasileira, casada, 
empresária, portadora da cédula de identidade de nº 
033187982007-1 SESP-MA e do CPF nº 6 16.2 11 .573-93, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo 
em vista o que consta no Pregão Presencial nº O 12/2022 - C PL e 
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
co111litar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
TERMO ADTTIVO DE CONTRA TO, regido pela Lei n.º 8.666, 
de 2 1 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO Constitui 
objeto deste termo aditivo a prestação de serviços técnicos de 
engenharia consultiva para elaboração de projetos, apoio ao 
gerenciamento, supervisão e fiscalização das obras relativas aos 
contratos de repasse e convênios, bem como acompanhamento, 
monitoramento de obras nos portais SICONV, SISMOB, SIMEC, 
FUNASA, SIGA e FNS, em conformidade com o Pregão 
Presencial nº 012/2022 - CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram este instrumento para todos os fins c 
efeitos legais. O presente Termo Aditivo de Contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da 
Lei . n.º 8.666, de 2 1 de junho de 1993 e suas alterações. 
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA Fica 
alterada a CLÁUSU LA QUARTA - DO PRAZO DE 
VIGÊ ClA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO para estabelecer 
que o prazo contratual inicialmente estabelecido será prorrogado 
por doze meses, nos moldes do que preconiza a Edital do Pregão 
Presencial nº 012/2022. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS Permanecem inalteradas todas as 
demais cláusulas e condições do contrato aditado. CLÁUSULA 
QUARTA - DO FORO Fica eleito o foro da cidade de Senador 
La Rocque (MA}, comarca da qual o município de Buritirana 

(MA) é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer 
o utro, por mais privilegiado que seja. para dirim ir quaisquer 
dúvidas ou I itigios oriundos da execução deste contrato. E, para 
firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e 
contratado, é lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. Buritirana 
(MA), 1 O de setembro de 2025. TONY BRA DÃO DOS 
SANTOS SOUSA - PREFEITO MU 'lCIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal 

Código identificador: tjpl3hzqlip202509 17140957 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRA TO DO CO TRATO 
ESTADO DO MARA HÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA EXTRATO DO CONTRATO 
CO TRAT TE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BURITIRA A CONTRATADO: CMA 
EM PREE DIMENTOS LTDA. OBJETO:&NBSP;Contratação 
de empresa especializada para a execução de serviços 
de manutenção de vias urbanas sob demanda, contemplando: 
serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos 
de drenagem, recuperação e execução de bloquetes, meio-fios e 
sarjetas no município de Buritirana - MA. VALOR TOTAL RS 
1.057.927,56 (um milhão, cinquenta e sete mil, novecentos e vinte 
e sete reais e cinquenta e seis centavos) REGÊNCIA: Lei nº 
14.1 33/21 Dotação Orçamentária: 15.451.0004. 1-016 -
Pavimentação de Vias Urbanas 4.4.90.51 - Obras e instalações 
Buritirana (MA), OI de setembro de 2025 TONY BRANDÃO 
DOS SANTOS SOUSA- PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal 

Código identificador: tqhsztbbs8202509 l 7140916 

SECRETARIA \1U'.\'ICIPAL DE 
EDL;CAÇÁO, CULTURA E ESPORTES 

A VISO DERA TIFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE DISPENSA DE 

LICrTAÇÃO 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURJTIRA A (MA) RATIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO 
DE EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO O Prefeito 

Municipal de Buririrana (MA), no uso de suas atribuições legais, 
faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou dela 
conhecimento tiverem que decidiu ratificar a dispensa de licitação, 
nos termos seguintes: 1. Processo de Dispensa: 007/2025 -
SEM ED 2. Justificativa: Contratação de pequeno vulto (art. 75, 
11, da Lei nº 14.133/2 1) 3. Objeto: Fornecimento de materiais 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 215 
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SECRETARL\ i\Jll:\ICIPAL DE 
AD\11:\ISTR.\Ç Ao, F.\ZE:\D.\ E GEST.\O 

ORÇA\IEl\T.i\RIA 

A VISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO º 

16.09.0 l /2022 
ESTADO DO MARANH&ATILDE;O PREFEITURA 

MUNIClPALDEBURITIRA A(MA) TERCEIROTERMO 
ADITIVO AO CONTRATO &ORDM; 16.09.01/2022 
DE&NBSP;PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
Sl&NBSP;CELEBRAM O MU IC&IACUTE;PIO DE 
BURITlRA.NA (MA) E A EMPRESA&NBSP;AJ 
CONSULTO RIA E PROJETOS ELRELI, NA FOR.MA 
ABAIXO. Aos dez dias do mês de setembro do ano de 2025 de 
umlado,o MU ICÍPIOD E BURITIRA A-MA,CNPJ/MFnº 
O 1.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocque s/n. Centro, por seu Prefeito, TONY BRANDÃO DOS 
SANTOS SOUSA, brasi leiro, casado, agente político, portador da 
cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
O 17.449.383-50, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa AJ 
CONSULTORIA E PROJETOS EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNP J sob o nº 40.79 1.4 12/0001-01, 
com sede na Rua Urbano Santos nº 155, Edf. Aracattí Office, Sala 
412, Centro, Imperatriz - MA, nes te ato, representada pela Sra. 
Anna Jaira Carneiro Madeira de Coimbra, brasil eira, casada, 
empresária, portadora da cédula de identidade de nº 
033187982007-1 SESP-MA e do CPF nº 6 16.2 11.573-93, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo 
em vista o que consta no Pregão Presencial nº O 12/2022 - CPL e 
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
TERMO ADITTVO DE CONTRA TO, regido pela Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e cond ições 
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO Constin1i 
objeto deste termo aditivo a prestação de serviços técnicos de 
engenharia consultiva para elaboração de projetos, apoio ao 
gerenciamento, supervisão e fi scalização das obras relativas aos 
contratos de repasse e convênios, bem como acompanhamento, 
monitoramento de obras nos portais SICO V, SISMOB, SIMEC, 
FUNASA, SIGA e FNS, em conformidade com o Pregão 
Presencial nº 012/2022 - CPL e seus anexos, que independente 
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e 
efeitos legais. O presente Termo Aditivo de Contrato está 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da 
Lei n.0 8.666, de 2 1 de junho de 1993 e suas alterações. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA Fica 
alterada a CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CO TRATO para estabelecer 
que o prazo contratual inicialmente estabelecido será prorrogado 
por doze meses, nos moldes do que preconiza a Edital do Pregão 
Presencial nº 012/2022. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS Pennaneccm inalteradas todas as 
demais cláusulas e condições do contrato aditado. CLÁUSU LA 
QUARTA - DO FORO Fica eleito o foro da cidade de Senador 
La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 

(MA) é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que sej a, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. E, para 
firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e 
contratado, é lavrado o presente instrumento cm 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado confom1e, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. Buritirana 
(MA). 10 de setembro de 2025. TO Y BRANDÃO DOS 
SANTOS SOUSA- PREFEITO MU ICLPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal 

Código identificador: tjpl3hzqtip202509 l 7140957 

EXTRATO DE CO TRATO 

EXTRATO DO CO TRATO 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITlRANA EXTRATO DO CONTRATO 
CONTRAT TE: PREFEITURA MU ICIPAL DE 
BURITIRA A CONTRATADO: CMA 
EMPREE DIM ENTOS L TOA. OBJETO:&NBSP;Contrataçào 
de empresa especializada para a execução de serviços 
de manutenção de vias urbanas sob demanda, contemplando: 
serviços de terraplanagem, recuperação e execução de dispositivos 
de drenagem, recuperação e execução de bloquetes, meio-fios e 
sarjetas no municipio de Buritirana - MA. VALOR TOTAL R$ 
1.057.927,56 (um milhão, cinquenta e sete mil, novecentos e vinte 
e sete reais e cinquenta e seis centavos) REGÊNCIA: Lei nº 
14.1 33/2 1 Dotação Orçamentária: 15.451.0004. 1-016 -
Pavimentação de Vias Urbanas 4.4.90.51 - Obras e instalações 

Buritirana (MA), OI de setembro de 2025 TONY BRANDÃO 
DOS SANTOS SOUSA- PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 
Secretário Municipal 

Código identificador: tqhsztbbs820250917 l 409 t 6 

SECRETARIA \IU'.\ICIPAL DE 
EDLCAÇ,\O, Cl1L TLRA E ESPORTES 

A VISO DERA TIFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LIClT AÇÃO 

RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BURITIRA A (MA) RATIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO 
DE EXTRATO DE DISPE SA DE LICITAÇÃO O Prefeito 

Municipal de Buritirana (MA), no uso de suas atribuições legais, 
faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou dela 
conhecimento tiverem que decidiu ratificar a dispensa de licitação, 
nos termos seguintes: 1. Processo de Dispensa: 007/2025 -
SEMED 2. Justificativa: Contratação de pequeno vulto (art. 75, 
11 , da Lei nº 14. 133/2 1) 3. Objeto: Fornecimento de materiais 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 215 


